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Recurso n° 	138.375 Voluntário 

Matéria 	ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 

Acórdão n° 	302-39.865 

Sessão de 	15 de outubro de 2008 

Recorrente HORACIO CORREA DE MORAIS 

Recorrida 	DRJ-BRAS iLIA/DF 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL 

RURAL — ITR 

Exercício: 2002 

AREAS DE RESERVA LEGAL E DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. ATO DECLARATORIO AMBIENTAL E 
AVERBAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. 

Ê obrigatória a utilização do Ato Declaratório Ambiental - ADA 
para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural, pelo reconhecimento da isenção tributária 
prevista para as  áreas  de preservação permanente e de reserva 
legal declaradas pelo contribuinte. 

LANÇAMENTO  POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE. COMPETÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO. 

Compete à autoridade fiscal rever o auto-lançamento realizado 
pelo contribuinte, revogando de oficio a isenção quando constate 
que ele não preenchia as condições ou não cumpria os requisitos 
para a concessão do favor. 

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da segunda câmara do terceiro conselho de 
contribuintes, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
relator. Vencidos os Conselheiros Beatriz  Veríssimo  de Sena, Luis Alberto Pinheiro Gomes e 
Alcoforado (Suplente), Davi Machado Evangelista (Suplente) e Marcelo Ribeiro Nogueira. 

JUDITH DO 1RAL MARCONDES ARMANDO - Pres iente 
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado e 
Maria Regina Godinho de Carvalho (Suplente). Ausentes os Conselheiros Luciano Lopes de 
Almeida Moraes, Mércia Helena Trajano D'Amorim, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de 
Castro e a Procuradora da Fazenda Nacional Maria Cecilia Barbosa. 
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Relatório 

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório que embasou a  decisão  de primeira 
instancia, que passo a transcrever. 

Da Autuação 

Contra o contribuinte identificado no preambulo foi lavrado, em 
18/04/2006, o Auto de Infração/anexos, que passaram a constituir as 
fls. 01 e 24/30 do presente processo, consubstanciando o lançamento 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, exercício de 
2002, referente ao imóvel denominado "Fazenda Boa Sorte", 
cadastrado na SRF, sob o n" 5.539.529-5, com area de 4.967,6 ha, 
localizado no Município de Serranópolis/GO. 

0 crédito tributário apurado pela fiscalização compõe-se de diferença 
no valor do ITR de R$13.208,52 que, acrescida dos juros de mora, 
calculados até 31/03/2006 (R$8.293,62) e da multa proporcional 
(R$9.906,39), perfaz o montante de R$31.408,53. 

A ação fiscal iniciou-se em 22/02/2006 coin  intimação  ao contribuinte 
(fls. 07/09), para, relativamente a DITR/2002, apresentar os seguintes 
documentos de prova: 1" - Certidão ou matricula atualizada do 
Cartório de Registro de Imóveis competente; 2" - Ato do órgão 
competente, que tenha conferido a parte da area do imóvel enquadrada 
nas naturezas: a) Preservação Permanente; b) Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, averbada a margem da inscrição no Registro de 
Imóveis competente; c) Interesse Ecológico para a Proteção dos 
Ecossistemas; d) Imprestável para a Atividade Rural; e) Reserva Legal, 
averbada c‘z margem da inscrição no Registro de Imóveis competente; e 
ou f) Servidão Florestal, averbada a margem da inscrição no Registro 
de Imóveis competente; e 3" - outros documentos e esclarecimentos por 
escrito, visando a elucidar os dados contidas nas mencionadas 
declarações do ITR. 

Em resposta, foi apresentada e juntada aos autos a documentação de 
fls. 11/20. 

No procedimento de analise e verificação dos documentos 
apresentados e das informações constantes na DITR/2002 ("extratos" 
de j7s. 05/06), a fiscalização constatou, no tocante as areas ambientais, 
a não apresentação do Ato Declaratório Ambiental — ADA, além de 
não constar da Certidão  cio imóvel a data da averbação da area de 
reserva legal. 

Dessa forma, foi lavrado o Auto de Infração, em que foram 
integralmente glosadas as areas informadas como sendo de 
preservação permanente e de utilização limitada (62,6ha e 1.033,5ha, 
respectivamente), com conseqüentes aumentos da area tributável/área 
aproveitável, VTN tributável e aliquota aplicada no lançamento, disto 
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resultando o imposto suplementar de R$ 13.208,52 conforme 
demonstrado pelo autuante as fls. 27. 

A descrição dos fatos e o enquadramento legal da infração, da multa 
de oficio e dos juros de mora constam (Wis. 25/26 e 28. 

Da  Impugna cão 

Cientificado do lançamento em 26/04/2006 (fls. 31), ingressou o 
contribuinte, em 18/05/2006 (carimbo de recepção as fls. 38), coin sua 
impugnação, anexada as fls. 38/45, e respectiva  documentação, 
juntada as fls. 46/66. EM  síntese,  alega e solicita que: 

- faz um histórico do que o ocorreu COM o imóvel nas duas últimas 
décadas; 

- transcreve os §§ 4°e 8" do artigo 16 do Código Florestal; 

- a prova que agora se apresenta, toda obtida junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis demonstrará que ambos os elementos em que se 
baseou a autuação  (falta  de prova da data da averbagão e existência 
ou não de termo de responsabilidade) não correspondem a realidade, 
com relação dos documentos apresentados e os teores dos mesmos; 

- vista toda a cadeia dominial do imóvel no item 3, onde ficou 
evidenciada na  alínea "c", referente a matricula 3.413, a qual recebeu 
averbação  da area de APP e Reserva Legal, como determina a 
legisla cão  da  época e a presente, ambas vedando qualquer alteração 
posterior da averbação a qualquer titulo, inclusive  desmembramento; 

- esse o motivo de haver a  menção das areas de Reserva Legal e de 
Preservação Permanente na matricula atual (n° 3.779), mas coin o 
cuidado de Se observar a exigência legal de na mesma  certidão 
mencionar todas as matriculas anteriores, como meio de provar que 
não houve alteração da APP e RL; 

- portanto, todos os requisitos foram cumpridos: averbação da Reserva 
Legal e da area de Preservação Permanente, baseada em Termo de 
Responsabilidade do IBAMA; Termo de responsabilidade protocolado 
no Cartório de Registro de Imóveis respectivo, antes do ano base da 
fiscalizaçã o; e comprovação por certidão vintenaria que as areas de 
APP e de RL não foram alteradas por qualquer motivo, inclusive 
desmembramento, como no caso concreto; 

- para casos idênticos ao presente, o Conselho de Contribuintes já 
decidiu pela procedência dos recursos, coin a conseqüente  exclusão 
das areas cie APP e de Res. Legal, quando comprovada a sua 
averbação na matricula, o que ocorreu no caso concreto e que se 
provou por  certidões  do CRI e novamente pelos documentos em anexo, 
com transcrição de ementas de julgados do Conselho de Contribuintes; 

- tivesse a autoridade fiscal efetuado nova  intimação  para 
complementar documentos, todo o procedimento fiscal ora enfrentado 
não haveria ocorrido; 
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- no prazo de 30 dias para  elaboração  do recurso foi  possível juntar os 
documentos públicos que demonstranz a falta de elementos  fálicos  para 
a autuação, motivo pelo qual se requer seja julgada procedente a 
impugna cão,  com o respectivo cancelamento do auto de  infração; 

- por  fim,  requer a  extinção  do crédito  tributário  em questão. 

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento assim sintetizou sua decisão na 
ementa correspondente. 

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR 

Exercício: 2002 

DAS ÁREAS DE PRESERVAC .:4-0 PERMANENTE E DE UTILIZAÇÃO 
LIMITADA  /RESERVA  LEGAL. 

Não reconhecidas como de interesse ambiental  nem z comprovada a 
protocohzação tempestiva do requerimento do Ato Declaratório junto 
ao IBAMA ou  órgão conveniado, resta incabível  a exclusão das áreas 
de preservação permanente e de utilização  limitada  da incidência do 
ITR. 

É  o relatório. 

• 
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Voto 

Conselheiro Ricardo Paulo Rosa, Relator 

0 recurso é tempestivo. Trata-se de matéria de competência deste Terceiro 
Conselho. Dele tomo conhecimento. 

Mediante recurso  voluntário, o contribuinte reclama pela reforma da  decisão  de 
primeira instância que, segundo entende, "reconhece expressamente que, ressalvada a 
apresentação do ADA de 2002, todos os demais documentos foram admitidos e 
considerados". Apresenta novo laudo atestando a conservação das  áreas  averbadas. Entende 
que o parágrafo 7° do artigo 10 da Lei 9.393/96 vincula o lançamento suplementar do ITR 
comprovação de que a declaração do contribuinte não é verdadeira, o que não ocorreu no caso. 

A exemplo do que tern ocorrido em outros processos submetidos à decisão deste 
colegiado, o que se discute no presente feito não é a existência ou não das referidas  áreas,  mas 
a obrigatoriedade da utilização dos documentos exigidos em lei para a concessão da isenção, 
em contraposição à admissibilidade de outros meios de prova capazes de comprovar a 
existência das  áreas preservacionistas. 

Reclama o contribuinte a aplicação retroativa do parágrafo 7° da artigo 10 da Lei 
9.393/96,  incluído  pela Medida  Provisória 2.166-67 de 2001, nos seguintes termos: 

,sç 7" A declaração para fim de isenção do ITR relativa ás áreas de que 
tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, §  1", deste artigo, não está 
sujeita à prévia  comprova cão  por parte do declarante, ficando o 
mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, coin 
juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua 
declaração não é verdadeira, sem  prejuízo  de outras sanções 
aplicáveis." (Medida Provisória n" 2.166-67, de 24 de agosto de 2001) 

O  Código Tributário  Nacional assim refere-se ã responsabilidade de fazer prova 
para concessão da isenção de tributos: 

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, 
em requerimento coin o qual o interessado faça prova  do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei ou contrato para sua concessão. (grifei) 

,sç / - Tratando-se de tributo lançado por  período  certo de tempo, o 
despacho referido neste artigo será renovado antes da expiração de 
cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a partir do 
primeiro dia do  período para o qual o interessado deixar de promover 
a continuidade do reconhecimento da isenção. 

sç 2 -  O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, 
aplicando-se, quando  cabível, o disposto no artigo 155. 
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Por outro lado, o artigo 147 do mesmo diploma legal previu as situações em que 
o lançamento  seria efetuado sem a necessidade de que a fiscalização obtivesse, pelos seus 
próprios meios, as informações especificadas no artigo 142. 

Art. 142 - Compete privativamente à autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo  lançamento,  assim entendido o 

procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 
gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, 
sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 

Art. 147 - O lançamento é efetuado coin base na declaração do sujeito 
passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação 
tributária, presta ã autoridade administrativa informações sobre 
matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação. 

s§' 1 - A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, 
quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissivel mediante 
comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o 

lançamento. 

,sç 2 - Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame 
serão retificados de oficio pela autoridade administrativa a que 
competir a  revisão  daquela. 

No mesmo sentido e corn a mesma finalidade, o artigo 150 estabeleceu as regras 
que norteariam o lançamento realizado por homologação. 

Art. 150 - O  lançamento  por homologação, que ocorre quanto aos 
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 
o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se 
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da 
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 

§.  1  - 0 pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo 
extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação 
do lançamento. 

,sç 2 - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos 
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por 
terceiro, visando ã  extinção  total ou parcial do crédito. 

,sç' 3 - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, 
na imposição de penalidade, ou sua graduação. 

Os dispositivos legais acima transcritos estão inseridos em urn contexto de 
normas de  nível hierárquico  superior que consolida o conjunto de regras formadoras de um 
Sistema regulador da relação do Estado com o particular, no que concerne à administração 
tributária. Trata-se do Sistema  Tributário  Nacional sobre o qual dispõe o Código Tributário 
Nacional. 
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Desnecessário  dizer que tal Sistema se propõe garantir o melhor desempenho da 
máquina estatal com o menor custo social, tanto no que tange a imposição de tributos, quanto a 
manutenção do aparato estatal necessário a efetivação da receita. 

Foi com vistas à simplificação da estrutura necessária à fiscalização/arrecadação 
de tributos que o Código previu as hipóteses em que o sujeito passivo prestaria "ci autoridade 
administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação [do 
lançamento] (art.147)" e/ou que o mesmo devesse "antecipar o pagamento sem prévio exame 
da autoridade administrativa (art 150).", modalidades de pagamento/lançamento que, 
hodiernamente, compreende quase que a totalidade dos tributos administrados pela União. 

exatamente neste conceito que está inserido o Imposto Territorial Rural. 

Trata-se da combinação das modalidades previstas nos artigos 147 e 150 do 
CTN, amplamente utilizada, que atribui ao sujeito passivo a obrigação de antecipar o 
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa e de prestar as informações 
necessárias à efetivação do lançamento, reconhecidos, respectivamente, como lançamento por 
homologação e por declaração. 

Foi, sem dúvida, corn base nesses preceitos legais que o legislador atribui ao 
contribuinte a responsabilidade prevista nos artigos 8° e 10' da Lei 9.393/96, verbis: 

Art. 8" 0 contribuinte do ITR entregará, obrigatoriamente, em cada 
ano, o Documento de Informação e Apuração do ITR - DIAT, 
correspondente a cada imóvel, observadas data e condições fixadas 
pela Secretaria da Receita Federal. 

1" 0 contribuinte declarará, no  DIA  T,  o Valor da Terra Nua - VTN 
correspondente ao imóvel. 

2'  0 1/TN refletirá o preço de mercado de terras, apurado em 1' de 
janeiro do ano a que se referir o DIAT, e set-6 considerado auto-
avaliação da terra nua  apreço  de mercado. 

-0 	 contribuinte cujo imóvel se enquadre nas hipóteses 
estabelecidas nos arts. 2" e 3" fica dispensado da  apresenta cão  do 
DIAL 

Art, 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da 
administração tributária, 110s prazos e condições estabelecidos pela 
Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior. 

Contudo, a sistemática por meio da qual se processa o lançamento/pagamento 
dos tributos nestas modalidades, não dispensa o contribuinte de fazer prova "do preenchimento 
das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para sua 
concessão [da isenção] (art.179)", nos casos de pedido de isenção. 

Com efeito, mais do que o dever geral de colaboração, a isenção de  caráter  
especial, impõe ao  beneficiário  ônus de provar o preenchimento das condições para fruição 
desse tratamento diferenciado. 
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Veja-se a lição de Alberto Xavier (Do lançamento: teoria geral do ato, do 
procedimento e do processo tributário. Rio de Janeiro. Forense, 1998, 2 ed. p.  151). 

Mas a intervenção do particular contribuinte na instrução do 
procedimento nem sempre constitui objeto de um dever  jurídico: é o 
que sucede nos casos de presunção legal relativa e de exigência de 
meios de prova necessária, que o contribuinte deva prestar. Depara-
se-nos aqui um verdadeiro ônus da prova que recai sobre o 
contribuinte e que assume a natureza de um ônus material, que o 
sujeita às conseqüências desfavoráveis resultantes da falta de prova, 
exercendo deste modo os seus efeitos no terreno probatório, ao inVéS 

do que sucedia com o já referido dever geral de colaboração. (os 
destaques não constam do original) 

Tal exigência traria importante  prejuízo  as relações entre o particular e o Estado, 
na medida em que o primeiro estaria impedido de desonerar-se em relação à fração de seu 
território beneficiada pela lei isencional, sem a prévia comprovação do preenchimento das 
condições e dos requisitos previstos sem lei. 

Foi adequada e oportuna a inclusão do parágrafo 7° ao artigo 10 retrocitados. 

Ele garante ao particular o direito a fruição da isenção relativa as areas de 
reserva legal e de preservação permanente sem que haja a necessidade da comprovação prévia 
do preenchimento das condições e requisitos para sua concessão, em  consonância  com toda a 
sistemática  idealizada para os tributos por homologação/por declaração. 

Não ha dúvida de que é essa a inteligência do  parágrafo 7° do artigo 10 da Lei 
9393/96. 

Sugerir que, ao contrário disso, estaria o comando contido no parágrafo 7° 
afastando a competência da fiscalização de proceder a intimação do contribuinte para 
apresentação dos documentos exigidos em lei para comprovação do preenchimento das 
condições para concessão do beneficio é uma agressão a toda a lógica que alicerça as relações 
fisco-contribuinte definida no Código Tributário Nacional como a  sistemática  de 
funcionamento do Sistema Tributário Nacional, em  prejuízo  de toda a sociedade. 

Sendo a modalidade de lançamento do ITR por homologação, ela está sujeita a 
posterior confirmação pela autoridade fiscal, como de fato consta expressamente no caput do 
artigo 10 da Lei 9.393/96. 

No artigo 14 da mesma Lei, encontra-se a  previsão  de lançamento de oficio da 
diferença de tributos nos casos em que as informações prestadas pelo contribuinte sejam 
inexatas, incorretas ou fraudulentas, conforme dados apurados em procedimento de 
fiscalização. 

Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como 
de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou 
fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá a 
determinação e ao lançamento de oficio do imposto, considerando 
informações sobre preps de terras, constantes de sistema a ser por ela 
instituído, e os dados de  área  total, área tributável e grau de utilização 
do imóvel, apurados em procedimentos de  fiscaliza cão. 
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0 Decreto 70.235/72 e alterações posteriores, que regula Procedimento 
Administrativo Fiscal, assim refere-se ao inicio do procedimento fiscal: 

Art. 7• 0.  Q  procedimento fiscal tem inicio com: 

I - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente, 
cientificando o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; 

- a  apreensão  de mercadorias, documentos ou livros; 

III  -  começo  do despacho aduaneiro de mercadoria importada. 

Não há nenhum dispositivo legal que estabeleça alguma distinção entre as 
diversas modalidades de procedimento fiscal, capaz de atribuir-lhes eficácia relativa no que diz 
respeito à obtenção de provas ou a competência para exigir do particular a sua apresentação. 

0 procedimento fiscal no qual devem ser apuradas as inexatidões referidas no 
caput do artigo 14 é aquele que se inicia com o primeiro ato de oficio do qual é dado ciência ao 
sujeito passivo, sendo  inconcebível  que se afaste a competência da fiscalização de praticar o 
ato que dá inicio ao procedimento que lhe compete executar ou que se restrinjam os meios de 
prova capazes comprovar as irregularidades apuradas, especialmente quando estes meios 
estiverem expressamente estipulados na legislação de regência do Imposto, como é o caso. 

Está mais do que claro que a o parágrafo 7' apenas dispensa a prévia 
apresentação dos documentos definidos em lei, no caso o ADA, como necessários à fruição da 
isenção do Imposto. Inarreddvel é a competência da fiscalização para solicitá-los 
posterionnente, dentro do prazo decadencial, com vistas ao lançamento de oficio da diferença 
apurada. 

No que diz respeito à obrigatoriedade de apresentação do Ato Declaratório 
Ambiental para fins de redução do imposto a pagar, tem-se que, a partir da vigência da Lei 
10.165/00, tal exigência passou a ter expressa disposição legal. 

"Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução 
do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, com 
base em Ato Declaratório Ambiental - ADA,  deverão  recolher ao 
IBAMA a importância prevista 110 item 3.11 do Anexo VII da Lei II' 
9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo de Taxa de  Vistoria. (Redação 
dada Dela Lei n° 10.165, de 2000)  

I° A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não 
poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto 
proporcionada pelo ADA.(Incluido pela Lei no  10.165, de 2000)  

A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do 
ITR  é obrigatória.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)"  (grifei) 

A DITR sub examine refere-se ao  exercício  de 2002, tendo o fato gerador do 
Imposto ocorrido no dia primeiro de janeiro desse mesmo ano, conforme previsto no artigo 1° 
da Lei 9.393/96. 

Art. 1' 0 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, de 
apuração anual, tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil 
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ou a posse de  imóvel  por  natureza, localizado fora da  zona  urbana do 
município, em  1° dc janeiro de cada ano. 

Assim dispõe o Código  Tributário  Nacional: 

Art. 105 - A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos 
geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja 
ocorrência tenha tido inicio, mas não esteja completa nos termos do 
artigo 116. 

Estando em pleno vigor a Lei que impôs ao administrado a utilização do ADA 
para fins de redução do valor a pagar do ITR, não vislumbro qualquer  razão  para que esse 
colegiado afaste tal exigência. 

De fato, falece competência a esse tribunal administrativo para afastar a 
aplicação da norma em vigor, sob qualquer pretexto. 0 próprio Regimento Interno dos 
Conselhos de Contribuintes delimita o universo no qual os integrantes deste colegiado devem 
apoiar suas  decisões,  ao excluir da sua competência o controle da constitucionalidade das leis. 

Art. 49. No julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica vedado 
aos Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou deixar de 
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento 
de inconstitucionalidade. 

Noutro giro, o Código  Tributário  Nacional especifica as condições para que a 
isenção do imposto seja efetiva pela autoridade administrativa. 

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, 
em requerimento com o qual o interessado  faça  prova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei ou contrato para sua concessão. 

1 Tratando-se de tributo lançado por  período  certo de tempo, o 
despacho referido neste artigo será renovado antes da expiração de 
cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a partir do 
primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de promover 
a continuidade do reconhecimento da isenção. 

5Ç 2' 0 despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, 
aplicando-se, quando cabível, o disposto 170 artigo 155. 

Art. 155. A concessão da moratória em z caráter individual não gera 
direito adquirido e será  revogado de oficio, sempre que se apure que o 
beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não 
cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do 
favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora: (grifei) 

I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou 
simulação do beneficiado, ou de terceiro em beneficio daquele; 

II - sem  imposição  de penalidade, nos demais casos. 

Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido 
entre a  concessão  da moratória e sua revogação não se computa para 
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efeito da  prescrição  do direito à  cobrança  do crédito; no caso do inciso 
II deste artigo, a revogação s6 pode ocorrer antes de prescrito o 
referido direito. 

Aplicando-se o artigo 155 ao processo de concessão de isenção, como reza o 
parágrafo 2° do artigo 176, tem-se que ela, a isenção,  será revogada de oficio sempre que for 
apurado que o beneficiado não cumpria os requisitos para a concessão do favor. 

Sem a obtenção do ADA, urn requisito definido por lei para a concessão da 
isenção, considera-se que o contribuinte não cumpria os requisitos para a concessão da isenção 
ao tempo em que efetivou a declaração do ITR revisada pela fiscalização. 

Ante o exposto, considerando que o direito à isenção deve ser provado pelo 
contribuinte, cabendo à fiscalização revogá-lo em procedimento de  revisão  do auto-lançamento 
procedido pelo mesmo sempre que se constate que ele não preenchia ou deixou de preencher as 
condições para con ssão do favor, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO ao recurso 
voluntário. 

Sala 	oes, em 15 de outubro de 2008 

RIICAR 	0 ROSA - Relator 
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